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Funcionando há apenas três meses, em 
fase experimental, a TV AMEPE já é consi-
derada um sucesso. A ferramenta  visa  
facilitar a comunicação entre a Associa-
ção e os juízes do Estado, da Capital ao 
Interior, além de tornar acessível para 
todos os encontros, reuniões e outros 
eventos de interesse da magistratura. 
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Depois do sucesso no São João de Caru-
aru, os associados da AMEPE também pu-
deram contar com uma vista privilegiada 
para conferir os shows do Festival de In-
verno de Garanhuns, que aconteceu no 
período de 14 a 23 de julho. A Associa-
ção ofereceu uma estrutura física para os 
magistrados na Praça Guadalajara, onde 
aconteceram os principais os shows.  
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Juízes aprovam 
camarotes de 

Garanhuns e Caruaru 

Projeto piloto 
da TV AMEPE 

é sucesso

Alceu Valença vai animar IV 
Congresso dos Magistrados
O cantor e compositor pernambucano Alceu Valença fará, 
no dia 22 de outubro, o show de enceramento do IV Con-
gresso Estadual dos Magistrados. Além de Alceu Valença, 
já estão confirmadas as presenças do maestro Spok e da 
Orquestra Criança Cidadã, que executará os hinos nacio-
nal e de Pernambuco, na abertura do evento. Pág. 05

A decisão de congregar as sedes da AMEPE, PERNAMBUCRED e CAMPE em 
um único empresarial, com o objetivo de oferecer uma melhor estrutura 
e conforto para os seus associados, também se tornou um negócio ren-
tável. Da assinatura do contrato, em 2009, até o último mês de junho, o 
valor das salas do Empresarial Desembargador Pedro Martiniano Lins já 
aumentou em mais de 400%.  A AMEPE investiu cerca de R$ 850 mil no 
empreendimento. Pelo atual valor de mercado, as salas dos 16º e 17º pa-
vimentos, onde será instalada a AMEPE, valem R$ 3,5 milhões. Pág. 03

Construção de empresarial gera 
rentabilidade de 400% para AMEPE
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AMEPE sempre em defesa 
dos magistrados

Nesta edição do nosso JUDICA-
TURA tenho a honra de me diri-
gir ao colega para noticiar mais 
algumas conquistas obtidas para 
os nossos associados. A partir da 
edição da Resolução n. 133/2011 
do Conselho Nacional de Justiça, 
que estendeu para a magistratura 
nacional a comunicação de vanta-
gens funcionais já percebidas pelo 
Ministério Público, sob o funda-
mento da existência de simetria 
constitucional entre as referidas 
carreiras, a sua Associação, ime-
diatamente, formulou requeri-
mento ao Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) para a implan-
tação do auxílio alimentação, ob-
tendo êxito através da edição pela 
Corte Especial do Tribunal da Re-
solução n 311/2011.

De igual sorte, requeremos a re-
gulamentação e pagamento da in-
denização de férias não gozadas, 
por absoluta necessidade de ser-
viço, após o acúmulo de dois pe-
ríodos, conforme disciplina letra 
f, do art. 1º da referida resolução. 
Também buscamos a regulamen-
tação da licença remunerada para 
curso no exterior, ajuda de custo 
e afastamento para exercício de 
função em entidade de classe.

Para os associados que ingres-
saram no final do ano de 1997 a 
AMEPE requereu e garantiu o pa-
gamento da Parcela Autônoma de 
Equivalência (PAE) proporcional 
ao período trabalhado, bem como 
continuamos buscando junto à 
presidência do Tribunal de Jus-
tiça a fixação de um cronograma 
de pagamento e da atualização do 
saldo de cada magistrado.

Através do nosso diretor jurídico 
estamos integrando a Comissão 
de Segurança Institucional com 

a apresentação de inúmeras pro-
postas para elaboração de plano 
eficiente de segurança para ma-
gistrados e fóruns. Continuamos 
tentando, insistentemente, cons-
cientizar os integrantes do TJPE da 
necessidade de compensação dos 
plantões judiciais (vide exemplo 
da Paraíba) e da redução da di-
ferença de entrância de 10% para 
5%. Para isso estamos acompa-
nhando a elaboração do orçamen-
to do ano vindouro.

No campo patrimonial, substi-
tuímos o veículo de serviço da 
entidade e continuamos acompa-
nhando a obra do empresarial que 
representa o maior incremento 
patrimonial da AMEPE nos últimos 
anos. O IV Congresso Estadual 
está com a programação pratica-
mente fechada com inúmeras atra-
ções, as quais em breve serão di-
vulgadas. Inovando e ampliando 
o calendário festivo, agregamos 
os camarotes de Caruaru e Ga-
ranhuns, prestigiando os colegas 
dessas regiões.

Não poderia deixar de registrar o 
sucesso da TVAMEPE, projeto de-
senvolvido pelo vice-presidente 
da AMEPE, que em futuro próximo 
estará transmitindo todos os even-
tos da nossa associação. Também 
está tudo pronto para o I Congres-
so Internacional da AMEPE em 
parceria com a ESMAPE.

Enfim, são inúmeras as atividades 
desenvolvidas pela nossa associa-
ção, tanto na esfera institucional, 
quanto no âmbito cultural e cien-
tífico. 

Emanuel Bonfim
Presidente da AMEPE
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Construção de empresarial gera rentabilidade 
de mais de 400% para AMEPE

A decisão de congregar as sedes da 
AMEPE, PERNAMBUCRED e CAMPE em 
um único empresarial, com o objeti-
vo de oferecer uma melhor estrutura e 
conforto para os seus associados, tam-
bém se tornou um negócio rentável. 
Da assinatura do contrato, em 2009, 
até o último mês de junho, o valor das 
salas do Empresarial Desembargador 
Pedro Martiniano Lins já aumentou 
em mais de 400%.  No total, a AME-
PE investiu cerca de R$ 850 mil no 
empreendimento (sendo R$ 350 mil 
na compra do terreno e R$ 500 mil na 
aquisição de salas). Pelo atual valor de 
mercado, as salas dos 16º e 17º pavi-
mentos, onde será instalada a AMEPE, 
valem R$ 3,5 milhões.  

A Associação adquiriu, em dezembro 
de 2009, o 16° andar do empresarial 
pelo valor de R$ 500 mil. Hoje, as 
salas desse andar estão avaliadas em 
R$ 1.7 milhão. Já o 17° andar (co-
bertura) foi adquirido pela AMEPE em 
troca do terreno. Atualmente, o valor 
deste pavimento corresponde a R$ 1,8 
milhão. Somados, os dois andares va-
lem R$ 3,5 milhões. Ou seja, nesses 
últimos dois anos, o patrimônio da 
AMEPE teve um incremento de R$ 2,7 
milhões gerados com a rentabilidade 
do empreendimento.

Vale destacar que a Associação ad-
quiriu o terreno, juntamente com a 
PERNAMBUCRED e a CAMPE, por um 
preço bem inferior ao do mercado. 

Os 16º e 17º andares possuem oito 
salas por pavimento, com 33 m² cada 
uma. “Como vamos ocupar todo andar, 
ainda ganhamos a área comum, como 
os corredores”, explica o diretor da 
AMEPE, Danilo Martiniano, responsá-
vel em acompanhar o andamento da 
obra. Já a sede da PERNAMBUCRED 
funcionará no térreo e no 4º andar; e a 
da CAMPE nos 1º e 2º andares.

A construção do Empresarial Desem-
bargador Pedro Martiniano Lins segue 
em ritmo acelerado. No início deste 
mês foi iniciada a concretagem da 11ª 
laje. No total, 56% da estrutura e 32% 
da alvenaria externa do prédio já estão 
concluídas. A previsão é de que o edi-
fício esteja pronto até 31 de março de 

2013. Localizado em uma área privile-
giada do Recife, na Rua Montevidéu, 
n.172, no bairro do Parque Amorim, o 
empresarial terá um total de 17 pavi-
mentos tipo e três de garagem. O edi-
fício também contará com hall, recep-
ção, três elevadores, estacionamento, 
praça de alimentação, entre outros. 
A obra é executada pela Pernambuco 
Construtora, uma das empresas mais 
respeitadas do mercado imobiliário 
estadual.

Para diretora executiva da Pernambu-
co Construtora, Mariana Wanderley, o 
empreendimento já é considerado um 
negócio de sucesso para a empresa. 
“Para nós, a parceria com a AMEPE é 
um motivo de grande orgulho. A cons-
trução do Empresarial Desembargador 
Pedro Martiniano Lins é um projeto 
especial para a empresa, pois marca 
nossa entrada no segmento de empre-
endimentos empresariais em grande 
estilo. Por sua localização estratégica, 
seu projeto de alto padrão e segmen-
tação do público-alvo, o empresarial 
teve uma excelente receptividade no 
mercado. Assim como a nossa parce-
ria, o Desembargador Pedro Martinia-
no Lins já é um sucesso.” 

Para o presidente da AMEPE, Emanuel 
Bonfim, uma boa gestão deve ter como 
prioridade atender às necessidades dos 
seus associados e da instituição, mas 

também é importante promover a va-
lorização patrimonial. “Foram com es-
ses objetivos que resolvemos investir 
na construção do empresarial. Além 
do ganho patrimonial, a construção de 
um único prédio que abrigue as três 
instituições associativas da magistra-
tura pernambucana trará maior con-
forto e comodidade aos associados, 
que terão a possibilidade de solucionar 
questões junto às três entidades em um 
único endereço. Afirmou o presidente 
da entidade.

No total, 56% da estrutura e 32% da alvenaria externa do prédio já estão concluídas
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Diretor da AMEPE é entrevistado pela ACM 
sobre uso da internet

O diretor de Informática da AMEPE, Ra-
fael de Menezes, concedeu entrevista, 
no último mês de julho, à Associação 
Cearense dos Magistrados. Na entre-
vista, o juiz e professor falou sobre sua 
experiência como blogueiro e pontuou 
como a internet pode ser uma ferramen-
ta útil de aproximação da magistratura 
com a sociedade.

Confira abaixo a íntegra da entrevista so-
bre internet, mídias sociais e magistratura, 
publicada no site da entidade do Ceará. 

O senhor criou um blog para manter 
contato com seus alunos. Hoje o públi-
co deve ter se expandido. Como o se-
nhor avalia o alcance do blog? Nesse 
sentido, ele serve de ponte para as redes 
sociais e vice-versa?
Rafael de Menezes: A ideia do site sur-
giu há alguns anos, pois observei que os 
alunos estavam mais preocupados em 
copiar a aula do que em entender o as-
sunto; então decidi transcrever as aulas 
que estavam na minha cabeça para o 
papel, de modo que os alunos pudessem 
chegar na aula já conhecendo o assunto; 
assim, ao invés de um monólogo, onde 
apenas o Professor falava, a aula seria 
um debate com reflexões e dúvidas; após 
escrever as aulas, o material virou prati-

camente um livro, e o melhor lugar para 
disponibilizá-lo seria a internet. Até por-
que a maioria dos professores de Direito 
tem outro trabalho, ou seja, são advoga-
dos, juízes, promotores, e passam pouco 
tempo na Universidade. A internet assim 
ajuda a aproximar o professor do aluno. 

Como fazer com que os assuntos comen-
tados não fiquem restritos à esfera jurí-
dica e aos operadores do direito e se am-
pliem para uma discussão mais social?
Rafael de Menezes: Esse foi um se-
gundo passo, mais recente. Após o 
sucesso do site e o aparecimento de 
alunos em outros estados e até outros 
países (ex.: Angola), criei uma conta 
no Twitter, hoje com centenas de se-
guidores, onde os temas jurídicos são 
abordados com pessoas interessadas 
também em política, economia, socio-
logia, jornalismo, etc. 

Pessoalmente, ao colocar questões po-
lêmicas em debate, o magistrado não 
corre o risco de se expor e ser mal in-
terpretado? É possível pretender uma 
neutralidade ou imparcialidade na in-
ternet?
Rafael de Menezes: Corre sim, mas 
como sou magistrado e professor esse 
risco diminui, afinal o professor tem 

ampla liberdade para dis-
cutir, opinar e estimular a 
reflexão de seus alunos. E 
a magistratura e o magisté-
rio se completam. O juiz-
-professor usa suas sen-
tenças como exemplos em 
sala de aula. O Professor-
-Juiz se mantem atualiza-
do para fundamentar suas 
sentenças com a melhor 
doutrina. 

O senhor toma alguma 
precaução na hora de 
expor seu posicionamen-
to na rede? No que essa 
opinião difere em rela-
ção às ideias proferidas 
em meios mais tradicio-
nais como o impresso?
Rafael de Menezes: Não. 
Comporto-me na rede 
como se estivesse numa 
grande sala de aula. Ób-

vio que seja na internet, seja em sala 
de aula, não posso agredir e nem ferir 
ninguém, mas as mesmas opiniões que 
manifesto em sala de aula, também 
manifesto na internet, seja no site ou 
no Twitter. E igualmente busco a coe-
rência, julgando conforme leciono na 
Universidade. 

Por outro lado, como o senhor acha 
que a internet pode aproximar a figu-
ra do magistrado da sociedade?
Rafael de Menezes: Se eu fosse ape-
nas magistrado não teria o site; teria 
talvez apenas o Twitter; mas essa con-
dição de exercer o magistério e tam-
bém a magistratura traz muita segu-
rança. Percebo que meus alunos ficam 
mais confiantes e orgulhosos quando 
descobrem que sou também  juiz. E 
como juiz e professor procuro pas-
sar uma boa imagem e tentar ser um 
exemplo para meus alunos e jurisdi-
cionados. 

Institucionalmente, os entes públicos 
são baseados em uma hierarquia rí-
gida enquanto as redes sociais sub-
vertem essa ordem. No Twitter, por 
exemplo, uma pessoa pode falar dire-
tamente com qualquer figura pública 
sem marcar audiência. O Poder Judi-
ciário está preparado para esse tipo 
de relação sem tantos filtros?
Rafael de Menezes: Sim, para aqueles 
juízes interessados em usar essa ferra-
menta. O Twitter trouxe de volta à so-
ciedade aquela velha conversa de boca 
a boca, que as pessoas mantinham nas 
tavernas e bares do século XVIII. Antes 
do surgimento da grande imprensa es-
crita, das rádios e da TV, era assim que 
as noticia corria, de boca a boca. Com 
o Twitter estamos voltando no tempo, 
interessante não é? Mas de modo mui-
to mais impactante e eficiente. 

Por fim, qual a sua avaliação da in-
ternet enquanto ferramenta de comu-
nicação para a magistratura?
Rafael de Menezes: Excelente! Já te-
nho vários colegas juízes interagindo 
pelo Twitter, também por e-mail e lis-
tas de discussão. Falta apenas outros 
colegas perderem a timidez e enfren-
tarem a tecnologia, a internet, e todas 
suas ferramentas.Juiz Rafael de Menezes utiliza as redes sociais 

para se comunicar com seus alunos
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Alceu Valença fará o show de 
encerramento do IV Congresso 

Estadual dos Magistrados 

O cantor e compositor pernambuca-
no Alceu Valença fará, no dia 22 de 
outubro, o show de enceramento do 
IV Congresso Estadual dos Magistra-
dos, promovido pela Associação dos 
Magistrados do Estado de Pernambu-
cano (AMEPE). O show, marcado para 
às 20h30, acontece no Summerville 
Beach Resort, em Muro Alto, Ipojuca.

Além de Alceu Valença já estão con-
firmadas as presenças do maestro 
Spok e da Orquestra Criança Cidadã, 
que executará os hinos nacional e de 
Pernambuco, na abertura do evento.

Com o tema “A magistratura, o de-
senvolvimento econômico de Per-
nambuco e as garantias fundamentais 
do cidadão”, o IV Congresso vai reu-
nir magistrados de todo o Estado na 
discussão sobre a importância da ade-
quação da magistratura aos reclamos 
do desenvolvimento econômico do  
Estado de Pernambuco e a repercus-
são desse desenvolvimento no exercí-
cio de suas atividades visando, sem-
pre, assegurar a celeridade da presta-

ção jurisdicional, além da efetividade 
dos direitos e garantias fundamentais 
do cidadão.

A abertura do evento será feita pelo 
governador de Pernambuco, Eduardo 
Campos, que falará sobre o “Desen-
volvimento Econômico de Pernam-
buco”. A AMEPE também convidou 
para compor a programação cientí-
fica do evento o ministro da Justiça, 
José Eduardo Cardoso, que abordará 
o tema “A magistratura de Pernam-
buco e as garantias fundamentais do 
cidadão”.

Ainda faz parte da programação cien-
tífica, as palestras “A magistratura, 
o desenvolvimento econômico de 
Pernambuco e as condições de tra-
balho do serviço extrajudicial”, com 
o professor da Faculdade de Direito 
do Recife, Ivanildo Figueiredo e “O 
desenvolvimento econômico de Per-
nambuco e as condições de trabalho 
da magistratura”, com o consultor em 
estratégia de mercado e editor do site 
Gestão Hoje, Francisco Cunha.

AMEPE 
entra com 

requerimento 
para extensão 
de pagamento 
da PAE a juízes 
empossados 

em 1997
A Associação dos Magistrados do 
Estado de Pernambuco (AMEPE) 
está requerendo ao Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE) ex-
tensão do pagamento pro-rata da 
Parcela Autônoma de Equivalên-
cia (PAE) a 22 magistrados (asso-
ciados) empossados em 23 de de-
zembro de 1997.

Segundo a AMEPE, o entendimen-
to já estava pacificado em pro-
cesso administrativo nº 101/2003 
publicado no Diario Oficial do 
Poder Judiciário, que deferiu o pa-
gamento da Parcela Autônoma de 
Equivalência (PAE) aos magistra-
dos que ingressaram no judiciário 
estadual até dezembro de 1997.

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO – A AMEPE 
também está requerendo ao TJPE a 
imediata implantação do auxílio-
-alimentação à magistratura esta-
dual, conferindo isonomia de tra-
tamento com a Justiça Federal. No 
requerimento, a AMEPE argumenta 
que já é feito o pagamento do au-
xílio-alimentação aos magistrados 
da Justiça Federal da 5ª Região e 
que o Conselho Nacional de Justi-
ça, através da edição da Resolução 
nº 133/2011 estendeu para a ma-
gistratura nacional a comunicação 
de vantagens funcionais já per-
cebidas pelo Ministério Público, 
sob o fundamento da existência de 
simetria constitucional entre as re-
feridas carreiras.
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Alceu promete animar os participantes do congresso com o 
melhor da música pernambucana
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Transmissões da TV AMEPE 
atraem boa audiência, transformando 

projeto piloto em sucesso

Funcionando há apenas três meses, 
em fase experimental, a TV AMEPE já 
é considerada um sucesso. A ferra-
menta tem como objetivo facilitar a 
comunicação entre a Associação e os 
juízes do Es-
tado, da Capi-
tal ao Interior, 
além de tornar 
acessível para 
todos os en-
contros, reu-
niões e outros 
eventos de 
interesse da 
magistratura. Atualmente, a TV AME-
PE transmite, todas as terças-feiras, 
a partir das 14h, as sessões da 7ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justi-
ça. A transmissão é autorizada pelos 
três desembargadores que presidem 
a Câmara: Fernando Cerqueira, Luís 
Carlos Figueiredo e Antenor Cardo-
so Soares. Uma das transmissões re-
cebeu a visita de 1.052 internautas. 
Para acompanhar a cobertura basta 
acessar o site www.amepe.com.br.

“A boa audiência das transmissões é 
uma prova de que não só os juízes, 
mas a toda a sociedade quer ser in-
formada sobre as questões do Judi-
ciário. A AMEPE já solicitou por meio 
de ofício ao Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) que as sessões da 
Corte Especial e das demais câma-
ras também fossem transmitidas. As 
audiências são públicas e os temas 
debatidos são de interesse social. 
Estamos aguardando a resposta do 
Tribunal”, afirmou o vice-presidente 
da AMEPE, desembargador Antenor 
Cardoso.

Ele informou ainda que, além de 
transmitir eventos, a ferramenta pos-
sibilita a realização de vídeos-con-
ferências. “Para isso, basta ter um 
computador, uma câmera, um micro-
fone, uma placa de captura de vídeo 
e acesso à internet. O projeto prevê 

ainda a instalação de um pequeno estú-
dio nas dependências da AMEPE, onde 
o nosso presidente poderá conversar 
com os associados e promover deba-
tes propostos pelos juízes”, afirmou 

Antenor Car-
doso. A Esco-
la Superior da 
Magistratura 
de Pernambu-
co (Esmape) 
também já de-
monstrou inte-
resse em rea-
lizar parcerias 

para a transmissão de seus cursos.

Como a TV AMEPE ainda está em 
caráter experimental, a Associação 
não teve gastos com a compra dos 
equipamentos (computador e câme-
ra), que são emprestados. A única 
despesa atual é a mensalidade paga 
à empresa que disponibiliza o servi-
dor, no valor de R$ 1 mil. “Estamos 
avaliando os custos necessários para 
a implantação total do projeto e bus-

cando parceiros, como a Esmape”, 
afirmou o vice-presidente da AMEPE.

FUNCIONAMENTO – As imagens ge-
radas pela AMEPE são enviadas para 
um servidor da empresa americana 
Point7Creative, que retransmite o 
conteúdo para o mundo inteiro em 
tempo real. A visualização é muito 
boa e não precisa de carregamento. 
Também foi constatado que o serviço 
não cai com frequência. Essa empre-
sa já presta serviço para várias TVs 
Webs do Brasil e em fase de implan-
tação em diversas Universidades.

A primeira transmissão da TV AMEPE 
ocorreu no dia 28 de abril, em Ara-
ripina, no Sertão do Estado. Os ma-
gistrados de todo o Estado puderam 
acompanhar em tempo real a inau-
guração da Central de Conciliação e 
Arbitragem do município. A TV AME-
PE também transmitiu ao vivo, no dia 
29 de abril, a inauguração do Central 
de Conciliação e Arbitragem do Fó-
rum de Petrolina.

Além de transmitir encontros, reuniões e outros eventos de interesse da 
magistratura, a ferramenta possibilita a realização de vídeo-conferência

Uma das transmissões 
recebeu a visita de 1.052 
internautas, confirmando 

que não são apenas 
os juízes que acessam 

a TV AMEPE

TV AMEPE transmite, todas as terças, às 14h, 
as sessões da 7ª Câmara Cível
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AMEPE propõe ações para reduzir carência 
de recursos humanos no Judiciário

A Associação encaminhou sugestões para o TJPE 
a fim de melhorar a estrutura oferecida aos magistrados do Estado

Na última edição do Judicatura, a 
AMEPE apresentou para os seus as-
sociados alguns dados da pesquisa 
“Condições de Trabalho da Magis-
tratura de Pernambuco: Recursos Hu-
manos”, com a etapa final concluída 
agora em julho. O trabalho faz um 
diagnóstico do Judiciário pernambu-
cano e mostra, por meio de dados, as 

disparidades de recursos humanos, de 
investimentos e, consequentemente, 
do acervo processual entre os gabine-
tes dos desembargadores e as varas ou 
juizados.

Além de apresentar a pesquisa aos 
seus associados, a AMEPE encaminhou 
o documento ao Tribunal de Justiça de 

Pernambuco (TJPE), solicitando ainda 
que a instituição apresente nos próxi-
mos 30 dias sugestões de novas ações 
e estabeleça prazos para o cumpri-
mento das mesmas, a fim de melhorar 
a estrutura oferecida aos magistrados. 
Confira abaixo algumas sugestões 
apresentadas pela Associação:

CARÊNCIA DE 
SERVIDORES

O número de servidores na maio-
ria das unidades jurisdicionais do 
1º Grau não atinge o quantitativo 
mínimo de funcionários estabeleci-
do pelo próprio Tribunal de Justiça 
de Pernambuco por meio da Ins-
trução Normativa n.07 editada em 
2010. Considerando-se a previsão 
da referida instrução faltariam, em 
setembro de 2010 (data do levanta-
mento de dados da pesquisa), 1.245 
servidores para atuação nas unida-
des do 1º Grau. Diante dos dados, 
a Amepe solicita ao TJPE que pelo 
menos a lotação mínima por ele 
mesmo prevista de servidores para 
o primeiro grau por unidade seja 
implantada.

MÉDIA DE PROCESSOS 
POR SERVIDOR

Nos gabinetes dos 36 desembargado-
res com atividade jurisdicional, o acer-
vo processual é de 23.689, com uma 
média de 55 processos por servidor; 
no primeiro grau, tramitam 2.056.518 
processos, o que representa uma mé-
dia de 755 processos por servidor.

Com a nomeação desses novos fun-
cionários para as varas e juizados, 
o número cairia para 529 processos 
por servidor, o que ainda ficaria dis-
tante do ideal, que seria 100 proces-

sos por servidor; esta última média, ali-
ás, é menor que a atualmente verificada 
nos gabinetes dos desembargadores.

MÉDIA DE PROCESSOS 
POR MAGISTRADO

No TJPE, a média verificada na pesqui-
sa é de 658 processos por gabinete; no 
primeiro grau, essa média é de 5.003 
processos por unidade judiciária (vara/
juizado), quando o ideal seria de não 
mais que 1.000 por unidade judiciária, 
o que, enfatize-se, já ocorre nos gabi-
netes dos desembargadores.

NÚMERO DE JUÍZES

No período da pesquisa, havia 433 
juízes em atividade no Estado de Per-
nambuco. Desse número, cerca de 14 
juízes da Capital estavam afastados da 
jurisdição para exercer assessoria ou 
auxílio à mesa diretora do TJPE.

De acordo com o Código de Organi-
zação Judiciária, no entanto, o número 
mínimo de magistrados de primeiro 
grau necessário para atender a deman-
da do Estado é de 742.

O Tribunal está promovendo concur-
so público para nomeação inicial de 
apenas 60 magistrados, o que não re-
presenta nem um terço do déficit, que 
corresponde a 309.

DESEMBARGADORES 
SUBSTITUTOS 

Além de cobrir as férias dos juízes da 
terceira entrância, os magistrados da 
Capital são convocados para substi-
tuir os desembargadores em gozo de 
férias. Todos os anos, por conta das 
férias dos desembargadores, aproxi-
madamente 72 convocações de juízes 
são feitas pelo TJPE para a referida 
substituição, sobrecarregando ainda 
mais os juízes da terceira entrância.

Para resolver a questão, a AMEPE su-
gere a criação de cargos de desembar-
gadores substitutos, que não precisa-
riam de uma estrutura extra, uma vez 
que usariam a estrutura dos próprios 
gabinetes dos desembargadores subs-
tituídos.

RECURSOS 
FINANCEIROS

A criação/nomeação de cargos de de-
sembargador substituto e a nomeação 
de novos juízes e servidores acarretará 
aumento de despesa no orçamento do 
Judiciário Pernambucano, mas o TJPE 
possui “margem” para buscar esses 
recursos junto ao Governo do Estado. 
De acordo com a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, o orçamento do TJPE 
pode alcançar até 6% do orçamento 
do Estado, o que foi alcançado em 
gestões anteriores. Atualmente, ape-
nas 3,92% é repassado ao Tribunal.

1.

3.

4.

6.2.

5.
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1.  	Provisionamento de, no 
mínimo, 20,64% para a re-
composição dos subsídios 
da magistratura estadual a 
partir de janeiro/2012. O 
referido percentual deve 
ser priorizado no orçamen-
to, pois assegura a repo-
sição integral das perdas 
inflacionárias de períodos 
pretéritos. Em tal percen-
tual estão somados os 4,6% 
subtraídos pelo Congresso 
Nacional quando da última 
revisão de subsídios (a Lei 
nº 12.041/2009 concedeu 
5%, a partir de 1º de se-
tembro de 2009, e 3,88%, a 
partir de 1º de fevereiro de 
2010); o resíduo do IPCA de 
2009 (4,31%) já que o rea-
juste foi concedido a partir 
de setembro de 2009; e o 
IPCA integral de 2010, que 
foi de 5,91%, porquanto até 
a presente data a magistra-
tura não teve nenhuma re-
posição no ano fluente;

2.  	PAE – Parcela autônoma 
de equivalência - já legal-
mente reconhecida como 
vencimento devido e par-
cialmente pago à magis-
tratura pernambucana, do 
período de setembro/94 a 
dezembro/97, merecendo 
prioridade orçamentária 
em virtude de sua natureza 
alimentícia e da mora supe-
rior há 15 anos para o seu 

pagamento, garantindo ainda, 
o incremento de dotação orça-
mentária para resgate integral 
das dívidas administrativas de 
exercícios findos;

3.  	Gratificação de 10% por exer-
cício cumulativo do período de 
dezembro de 2007 a dezembro 
de 2010, objeto de demanda 
judicial, figurando no pólo ati-
vo associados desta entidade, 
por ser atividade fim prevista 
no COJE, art. 144, inc. VII e 
art.146, inc. IV.;

4.  	Reformas / construção dos fó-
runs dos interiores como Ouri-
curi, Jaboatão, Palmares, etc.;

5.  	Previsão para preenchimento 
de todos os cargos vagos de 
juízes e servidores no estado, 
com nomeação para as vagas 
atualmente existentes;

6.	Redução da diferença de en-
trância de 10% (dez por cen-
to) para 5% (cinco por cento). 
Convém, ainda, mencionar que 
o referido percentual já é apli-
cado no âmbito da Justiça Fe-
deral e da Justiça do Trabalho, a 
título de diferença entre as clas-
ses da carreira da magistratura. 
Por sua vez, a diferença entre 
as remunerações aplicadas nes-
ta Corte Estadual e a instância 
imediatamente superior (Mi-
nistros do Superior Tribunal 
de Justiça) já corresponde a 

5% (cinco por cento), não 
havendo justificativa para 
a manutenção do percentu-
al atualmente praticado, de 
10% (dez por cento) para 
instância inferior e respecti-
vas entrâncias.

7.  A fixação de dotação orça-
mentária anual, por magis-
trado, para a aquisição de 
livros a serem por eles in-
dicados;

8.	A criação e produção de 
programa semanal de tele-
visão para divulgação do 
funcionamento e das ações 
institucionais do Poder Ju-
diciário Pernambucano;

9.  	A dotação de todos os Fó-
runs do Estado das medidas 
de segurança previstas na 
Resolução Nº 104, do CNJ, 
bem como para o apare-
lhamento e funcionamento 
da Comissão de Segurança 
Institucional, criada pela 
Resolução nº 306/2011;

10. Manutenção do auxílio-ali-
mentação de acordo com si-
metria estabelecida através 
da Resolução nº 133 do CNJ;

11. 	Implantação de indeniza-
ção de férias não gozadas, 
por absoluta necessidade de 
serviço, após acúmulo de 
dois períodos.

A Associação dos Magistrados do Es-
tado de Pernambuco (AMEPE) enca-
minhou ofício ao Tribunal de Justiça 
de Pernambuco (TJPE), em julho, re-
querendo a inclusão de inúmeras ver-
bas no orçamento de 2012, bem como 
previsão no plano plurianual (PPA), 
que serão votados durante o segundo 
semestre pela Assembléia Legislativa 
do Estado. De acordo com o presidente 
da AMEPE, a intenção da Associação 
é democratizar a elaboração do orça-
mento do Poder Judiciário, com a efe-

tiva participação da entidade represen-
tativa da classe assegurando e resguar-
dando os interesses e necessidades da 
magistratura estadual.

No ofício enviado ao presidente do 
TJPE, Emanuel Bonfim, ainda reiterou 
que Associação indica a receita cor-
rente líquida do Estado como fonte de 
recurso para despesa com pessoal nos 
termos dos arts. 18 e seguintes da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, lembran-
do que o Poder Judiciário pernambuca-

no utiliza percentual significativamen-
te inferior ao limite prudencial da LRF, 
sendo um dos mais baixos em compa-
ração as outras unidades da Federação. 
Diante dessa constatação, a AMEPE su-
gere ao TJPE a majoração da participa-
ção deste Poder de modo a permitir sua 
reestruturação frente à demanda cres-
cente dos serviços.

Saiba quais verbas a AMEPE reivindica 
que sejam incluídas no orçamento de 
2012:

Associação reivindica ao TJPE inclusão de 
verbas no orçamento de 2012
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Lançamento De LIVRO
O juiz Gilvan Macêdo dos Santos 
lançou, no último dia 14 de julho, na 
Livraria Cultura, o livro “Sentença cri-
minal – método prático e rápido para 
elaboração”. O livro, que é voltado 
tanto para universitários, quanto para 
os operadores do Direito, demandou 
anos de estudo e pesquisa. Com uma 
linguagem técnica, mas clara, objetiva 
e de fácil acesso, o juiz Gilvan Macêdo 
ensina como elaborar com seguran-
ça uma sentença criminal e ainda traz 
diversos modelos de sentenças. Outro 
dado importante sobre o livro é que ele 
é o único no País que trata em quase 30 
páginas do tema “Técnicas de Dosime-
tria e fixação da pena-base”.

Juiz toma posse no TRE
O juiz Virgínio Carneiro Leão tomou 
posse, no último dia 04 de julho, como 
desembargador do Tribunal Regio-
nal Eleitoral de Pernambuco (TRE) da 
classe de juiz de Direito. O evento, 
presidido pelo desembargador Ricardo 
Paes Barreto, contou com a presen-
ça do presidente da AMEPE, Emanuel 
Bonfim, representantes do meio jurí-
dico, além de amigos e familiares do 
magistrado. O magistrado Vírginio 
Carneiro Leão arrancou aplausos dos 
presentes com o seu discurso de pos-
se. “Procurei ressaltar a importância da 
função e da transparência no processo 
de escolha do desembargador do TRE 
da classe de juiz de Direito. Acho que a 
escolha deveria ser realizada por meio 
de edital, que estabelecesse critérios de 
merecimento e que esses fossem am-
plamente divulgados pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE)”, afir-
mou. Atualmente, cabe somente aos 
desembargadores do TJPE a escolha do 
representante do TRE.

Novo veículo de serviço
A AMEPE acaba de adquirir um novo 
veículo de serviço. Trata-se de uma do-
blô, modelo 2012. Segundo o diretor 
Jurídico da AMEPE, Fernando Mene-
zes Silva, a aquisição do novo veículo 
é parte da preocupação da AMEPE em 
manter o seu patrimônio. “O veícu-
lo anterior estava com cinco anos de 
uso e 115 mil quilômetros rodados. 
As manutenções estavam se tornando 
onerosas e a depreciação avançava. 
Conseguimos com o veículo anterior 
um preço justo de mercado, lembrando 
que  antes ele fora colocado para aqui-
sição de associado”, explica o diretor 
da AMEPE.

Tudo pronto para 
o I Congresso Internacional 

da AMEPE
O evento será realizado na Eslováquia, de 26 a 30 de setembro, e 

contará com a presença de 36 juízes brasileiros

O primeiro Congresso Internacional 
de Magistrados da AMEPE, em parce-
ria com a Escola de Magistratura de 
Pernambuco (Es-
mape) e a Escola 
Nacional de Ma-
gistratura (ENM) 
da AMB,  já conta 
com delegação e 
programação de-
finidas. O evento 
acontece de 26 a 
30 setembro, na 
Eslováquia, e tem como objetivo es-
tudar o sistema juridico e promover a 
troca de experiência entre magistrados 
dos dois países.

Para o diretor da AMEPE, Rafael de Me-
nezes, é muito gratificante contribuir 
para a realização do Congresso. “Esse é 
o primeiro evento internacional da AME-
PE e só foi possível graças à contribuição 
do Consulado da Eslováquia em Recife, 
e à parceria com a Esmape; a Eslováquia 
tem cinco mil anos de  tradição, cultura 
e história, mas apenas há vinte anos eles 
gozam de plena independência, após a 
queda do regime comunista.”

 O cônsul honorário da Eslováquia no 
Recife, Dr. João Alixandre Neto, res-
ponsável  para a concretização do Con-
gresso, intermediando a comunicação 

entre a associação pernambucana e os 
representas do Judiciário da Eslová-
quia, ressaltou que é muito importan-

te promover a 
integração entre 
os dois países. 
“Tanto as uni-
versidades como 
a Suprema Corte 
e o Conselho Ju-
diciário da Eslo-
váquia demons-
traram bastante 

interesse em promover o evento”, disse 
o cônsul.

No total, 36 magistrados embarcam para 
a Eslováquia no próximo mês, sendo 12 
sorteados pela AMEPE, 12 selecionados 
pela Esmape e também 12 indicados em 
Brasília pela ENM. O conselheiro do CNJ 
Lúcio Munhoz também confirmou pre-
sença na delegação pernambucana.

Entre os temas que serão abordados no 
Congresso estão parlamentarismo, di-
reitos humanos, mediação, arbitragem, 
responsabilidade do juiz, independên-
cia funcional, gestão do Judiciário e 
educação continuada do juiz. A progra-
mação prevê ainda visitas à Embaixada 
do Brasil, às universidades  e aos tribu-
nais eslovacos para conhecer seu fun-
cionamento.

O evento 
tem como objetivo promover 

a troca de experiência 
entre magistrados dos 

dois países 
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Presidente da AMEPE participa de reunião 
com dirigentes de associações de vários 

estados em Salvador

A inadiável revisão dos subsídios, 
que requer uma maior articulação 
de entidades representativas da 
magistratura junto às bancadas 
dos deputados federais represen-
tantes de cada estado da federa-
ção foi um dos muitos assuntos 
discutidos no dia 09 de julho, em 
Salvador, durante a reunião dos 
presidentes de diversas associa-
ções de magistrados. O presidente 
da Associação dos Magistrados do 
Estado de Pernambuco (AMEPE), 
Emanuel Bonfim esteve presen-
te ao encontro,  onde também foi 
discutida a atuação do movimento 
associativo acerca de  temas, den-
tre os quais a nova tentativa de 
elevação da idade para aposenta-
doria compulsória dos servidores 
públicos.

A matéria é objeto da PEC 16/2011, 
de autoria da Senadora Ana Amé-
lia (PP/RS), e pretende elevar a 
idade de 70 para 75 anos. A ma-
téria também é objeto da PEC 
457/05, já aprovada no Senado 
e que aguarda exame da Câmara 
dos Deputados.

Os magistrados manifestaram 
preocupação com mais uma tenta-
tiva de elevação da idade para a 
aposentadoria compulsória, a qual 
tem ganho apoio inclusive através 
de iniciativas locais, como ocor-
reu recentemente no Estado do 
Maranhão, quando voltou a tra-
mitar proposta apresentada à As-
sembléia Legislativa para alterar 
a Constituição Estadual, contem-
plando novo limite de idade.

Os presidentes cobraram uma 
postura firme da AMB (Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros) 
contra a elevação e pretendem le-

var a discussão para 
a próxima reunião 
do Conselho de Re-
presentantes da en-
tidade.

Durante a reunião, 
os magistrados cri-
ticaram ações da di-
reção da Associação 
dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), 
que tem atuado em 
diversos Estados 
sem articulação 
com as entidades 
locais, como ocor-
reu recentemente 
na Bahia, onde foi 
instalada uma sub-
-sede da entidade 
nacional. Além dis-
so, os magistrados 
reclamaram do que 
consideram a tenta-
tiva de fragilizar o 
Conselho de Representantes, órgão 
deliberativo que é formado por diri-
gentes de todas as entidades filiadas 
e que deve pautar a atuação do Con-
selho Executivo.

No encontro, os representantes de 
diversas associações estaduais defen-
deram que a AMB cumpra seu papel 
de articular as entidades filiadas, para 
que sejam alcançados os objetivos 
comuns. Os magistrados presentes à 
reunião, na capital baiana, afirmaram 
que viam com bastante preocupação 
que a baixa periodicidade das reuni-
ões do Conselho de Representantes 
da AMB dificultasse a coordenação 
das ações sem dá oportunidade aos 
representantes de classe de discutir 
e deliberar o posicionamento sobre 
questões importantes como a PEC 
dos Recursos e a proposta que bus-

No evento, foi discutida a nova tentativa de elevação da idade 
para aposentadoria compulsória dos servidores públicos

ca equiparar vencimentos dos 
congressistas e dos Ministros do 
STF. Matérias que, segundo os 
presidentes das associações, a di-
reção da AMB tem encaminhado 
sem ouvir os associados, contra-
riando a natureza institucional da 
entidade, que tem entre um dos 
fundamentos de sua existência, a 
democracia participativa. 

Os magistrados elaboraram, no 
final da reunião, a Carta de Sal-
vador,  firmando a posição  dos 
presentes sobre a atuação da AMB 
e apresentando temas para inclu-
são em pauta da próxima reunião 
do Conselho de Representantes. A 
carta de Salvador foi encaminha-
da a AMB.
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Frejat foi uma das 
atrações do Festival 
de Inverno (foto à esq). 
Tanto em Garanhuns 
como em Caruaru, 
os juízes puderam 
curtir a festa com vista 
privilegiada

Juízes aprovam camarotes 
de Garanhuns e Caruaru

Depois do sucesso no São João de Ca-
ruaru, os associados da AMEPE tam-
bém puderam contar com uma vista 
privilegiada para conferir os shows 
do Festival de Inverno de Garanhuns, 
que aconteceu no período de 14 a 23 
de julho. A Associação ofereceu uma 
estrutura física para os magistrados 
na Praça Guadalajara, onde acontece-
ram os principais shows do Festival.

O evento, que integra o Circuito do 
Frio em Pernambuco, já faz parte do 
calendário nacional como um dos 
principais festivais do País. 

Para cada noite do evento, a AMEPE 
sorteou 10 senhas para os associados, 
que puderam levar um acompanhante. 
No camarote, os associados e seus fa-
miliares curtiram a festa, numa estru-
tura confortável disponibilizada pela 
Associação. “O camarote foi um suces-
so. Além dos juízes sorteados, vários 
magistrados que também vieram para 
a festa para ficar em outros camarotes  
fizeram questão de passar no espaço da 
AMEPE para conversar com os colegas. 
Motivar a integração entre os juízes foi 
muito importante”, afirmou o coorde-
nador da AMEPE em Garanhuns, juiz 
José Carlos Vasconcelos Filho.

CARUARU – Mais de 130 magistra-
dos e familiares estiveram presentes 
nos 10 dias de festa em Caruaru. Se-
gundo o presidente da AMEPE, a ini-

ciativa do camarote no São João de 
Caruaru foi muito positiva. Além de 
um importante momento de congraça-
mento entre os magistrados, o cama-
rote não representou custo adicional 
para a Associação. “A Prefeitura ce-
deu o espaço gratuitamente e a AMEPE 
apenas garantiu a alimentação e bebi-
da dos magistrados, um custo infini-
tamente menor do que a Associação 
tem, por exemplo, com a sede de la-
zer de Ponta de Pedras”. De acordo 
com Emanuel Bonfim, Ponta de Pe-
dras tem um gasto anual de R$150 
mil, com uma ocupação de 2%. Já o 
camarote de Caruaru teve um custo 
equivalente a 10% desse valor gasto 
com Ponta de Pedras.

Os juízes que prestigiaram a festa 
em Caruaru aprovaram a estrutura 

do espaço, tanto do serviço de bu-
ffet, como em relação à visibilidade 
do palco principal localizado no Par-
que de Eventos Luiz Gonzaga “Todos 
gostaram, tanto é que o camarote fi-
cou animado até as 3h, quando encer-
rou o show da última banda”, disse 
o diretor do Fórum de Caruaru, juiz 
Glaydson Gleber.

O juiz da 1ª Vara Cível de Caruaru, 
Brasílio Guerra, foi um dos magistra-
dos presentes. “Gostaria de parabeni-
zar a AMEPE pela iniciativa. Pretendo 
participar outras vezes”, disse. A ju-
íza Fernanda Chuahy, da 1º Juizado 
Especial Cível do Recife, também 
elogiou a ideia. “Além de curtir a fes-
ta, foi uma oportunidade para conhe-
cer e interagir com outros colegas”, 
disse a magistrada.
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Magistrados caem no arrasta-pé 
no São João da AMEPE

O São João da AMEPE foi um sucesso. 
Cerca de 350 pessoas, entre magistra-
dos e seus familiares, prestigiaram a 
festa, que já faz parte do calendário 
de eventos da entidade de classe. O 
arrasta-pé ocorreu em junho, na sede 
social de Candeias, em Jaboatão dos 
Guararapes, e foi animado pelo trio 
pé-de-serra Forró Afiado e pela Ban-
da Versão. Os personagens Mateus e 
Caterina também marcaram presença 
e, juntamente com os seus dançarinos, 
colocaram todos para “forrobodar”.

Durante o evento, o juiz aposentado 
Danilo Galvão Martiniano Lins foi ho-

menageado com uma plcas pelos servi-
ços prestados à AMEPE com uma placa.

Como não pode deixar de faltar em um 
tradicional arraiá, a festa teve direito à 

decoração junina, fogueira e comidas 
típicas. Confira as fotos abaixo:
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